
A polêmica 
da TKCSA

Nº 239 JUNHO DE 2009

Esta edição do JE discute os prós e contras 
da Th yssenKrupp Companhia Siderúrgica 
do Atlântico (TKCSA), localizada na Zo-
na Oeste do Rio de Janeiro, que entrará em 

operação em dezembro e será a maior si-
derúrgica da América Latina.
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Arrogância e Omissão
■ Em nosso último número do Jornal dos Economistas, edição de maio, a eco-
nomista Sandra Quintela nos contemplou com um artigo extremamente crítico 
ao projeto de implantação do conglomerado industrial-siderúrgico-portuário da 
TKCSA, em Santa Cruz, na zona oeste do município do Rio de Janeiro.

Além de uma forte crítica conceitual à natureza do projeto, Sandra Quintela 
denunciou uma série de irregularidades que estariam sendo cometidas pela joint 
venture formada pela empresa alemã Th yssenKrupp Steel e a brasileira Vale, on-
de se misturariam desrespeito à legislação trabalhista, concessões de isenções fi s-
cais prejudiciais ao interesse público, graves agressões ao meio-ambiente e des-
consideração a preceitos elementares da legislação ambiental.

Em decorrência da contundência do artigo, o Conselho Editorial do JE deci-
diu aprofundar o assunto, procurando ouvir diretamente a própria empresa, as-
sim como um outro ponto de vista crítico ao projeto. Desse modo, procuramos 
inicialmente a direção da CSA, bem como um dirigente da Rede Brasil sobre Ins-
tituições Financeiras Multilaterais, uma das instituições que vêm apontando os 
equívocos e irregularidades supostamente existentes no projeto em questão.

Nosso objetivo foi o de, através de entrevistas específi cas, apresentar ao leitor 
do JE um painel com o maior número de questões polêmicas sendo respondidas 
pelos próprios protagonistas envolvidos nesta discussão.

Qual a nossa surpresa, quando nos deparamos com uma reação extrema-
mente agressiva e deselegante da direção da CSA, que simplesmente se recusou 
a responder as perguntas por nós formuladas, sob o pretexto de um suposto tom 
acusatório nas questões encaminhadas à empresa.

Não vamos nos alongar. A partir da página cinco desta edição do JE, você 
mesmo, leitor, poderá conhecer as perguntas que formulamos à CSA, a carta-res-
posta da empresa, a resposta elaborada pelo nosso presidente em exercício, Sid-
ney Pascotto, assim como as perguntas que foram dirigidas, e respondidas, a Ga-
briel Strautman, da Rede Brasil.

Além disso, em um esforço de última hora, conseguimos uma entrevista com 
Júlio Bueno, secretário de desenvolvimento econômico do governo do Estado do 
Rio de Janeiro, bem como uma breve opinião do professor David Kupfer, do Ins-
tituto de Economia da UFRJ.

Em suma, apesar da arrogância e omissão da direção da CSA, procuramos 
oferecer ao leitor do JE uma visão abrangente e diversifi cada do conjunto de pro-
blemas e vantagens que estariam em jogo, nesta discussão em torno da implan-
tação do polêmico projeto.

O que lamentamos é a postura de uma empresa – predominantemente estran-
geira – em se comportar como se estivéssemos em uma colônia, e onde questiona-
mentos sérios e incisivos passam a ser considerados ofensivos e inadequados.

Fora na Alemanha, possivelmente a postura da empresa TKCSA seria outra. 
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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Padrão dólar

O padrão-dólar 
agoniza no mundo?

■ Altamiro Borges*

S egundo reportagem do 
jornal Valor, “o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Sil-

va já marcou data para anunciar 
seus planos ambiciosos para o 
uso do real nas transações da 
América do Sul... Na próxima 
reunião da Unasul, que agrega 
os países da região, ainda neste 
semestre, Lula quer apresentar 
aos parceiros proposta que po-
de ampliar o uso do real nas re-
lações entre os vizinhos”. Caso a 
notícia se confi rme, será um fa-
to inédito na história desta so-

frida região, sempre tratada co-
mo “quintal dos EUA”, e poderá 
representar o fi m do “império 
do dólar” no continente.

Ainda conforme a reporta-
gem, o mecanismo de substi-
tuição do dólar não está pronto 
e passa por discussões na equi-
pe econômica, “onde, jura-se 
no Palácio do Planalto, já existe 
concordância do reticente Ban-
co Central”. Henrique Meirelles, 

ex-dirigente do Bank of Bos-
ton, é um estorvo até 
neste tema. Segundo 

estudos prévios, os pa-
íses sul-americanos seriam au-
torizados a sacar, junto ao BC, 

uma quantia de reais que se-
ria usada no comércio 
com o Brasil ou mes-
mo para repassar a 
outros países da re-

gião. “Falta ainda, se-
gundo graduado assessor 

de Lula, defi nir o total que será 
posto à disposição dos vizinhos. 
Lula quer que seja uma quantia 
signifi cativa”, afi rma o jornal.

O debate sobre o fi m do pa-
drão-dólar na região não par-
te apenas do governo brasileiro 
e nem é simples retórica. Hugo 
Chávez foi o primeiro a defender 
esta medida de defesa da sobera-
nia e de integração latino-ame-
ricana, quando propôs a criação 
do “sucre” como moeda única 
regional. Na sequência, em abril 
passado, Brasil e Argentina fi r-
maram um acordo de substitui-
ção do dólar nas transações co-
merciais entre os dois países. A 
nova proposta do presidente Lu-
la já tem o apoio de Cristina Kir-

chner e Hugo Chávez. Os de-
mais países da região, inclusive 
os alinhados aos EUA, também 
deverão aderir à iniciativa, como 
forma, até pragmática, de supe-
rar sua vulnerabilidade.

 “Um tabu mental 
desmorona”

Esta notícia bombástica, 
inimaginável há algum tem-
po atrás, parece confi rmar uma 
tendência em curso em vários 
continentes e não só na nossa 
região. A mídia européia tratou 
a recente visita de Lula à China 
como mais um petardo no fi m 
agonizante do padrão-dólar, 
com o início das trocas comer-
ciais em iuan e real. “É como 
se um tabu mental desmoro-
nasse, como se o inconcebível 
se tornasse, de repente, possí-
vel”, alertou o jornal francês Le 
Monde. “A idéia de um mun-
do liberto do domínio do bilhe-
te verde avança. Moscou e Nova 
Déli poderão se juntar ao movi-
mento e permitir às divisas do 
Bric formarem um bloco dos ‘4 
R’ (real, rublo, rupia, renminbi). 
O fi m do reinado do dólar se-
rá, talvez, lento. Mas não menos 
inevitável”, concluiu o renoma-
do periódico. 

No mesmo rumo, o presi-
dente do Banco do Povo da 
China, Zhou Xiaochuan, de-
fende substituir o dólar pe-
los Direitos Especiais de Saque 
(DES) do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), uma vez 
que a moeda de reserva domi-
nante traria maior estabilida-
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de à economia global. Sua idéia 
de reformar o sistema através 
de uma moeda de reserva su-
pranacional já teria o apoio da 
Rússia e de outros países. A 
mesma tese também é defendi-
da por Joseph Stiglitz, prêmio 
Nobel de economia, que pro-
põe uma nova moeda de re-
serva, possivelmente baseada 
no DES, criado há 40 anos pa-
ra suplementar o que na época 
foi considerado um nível ina-
dequado de reservas globais. 

“Quais as probabilidades de 
se adotar um plano deste tipo 
hoje? Os EUA estariam prepa-
rados para aderir a uma refor-
ma do sistema monetário inter-
nacional que reduzisse o papel 
do dólar? Até recentemente, eu 
teria considerado isto impro-
vável. A mudança da situação 
internacional e a possibilidade 
de um surto de grave fragilida-
de do dólar, porém, poderiam 
convencer os EUA a aderir a 
um plano de conversão que ali-
viasse a pressão excessiva exer-
cida sobre o dólar. Além disso, 
excetuando-se possíveis con-
siderações políticas, detento-
res de dólares de grande porte 
considerariam uma conta subs-
tituta atraente, como forma de 
proteção contra intensas osci-
lações no valor do dólar”, argu-
menta Onno Wijnholds, ex-di-
retor executivo do FMI.

O declínio relativo 
do império

A possibilidade real, mas 
não irreversível, do fi m do pa-
drão-dólar tem forte motivação 
política e econômica. Ela refl e-
te o declínio relativo da hege-
monia mundial dos EUA, que 
se acelerou com a desastrosa 
administração do presidente-
terrorista George W. Bush. No 
caso da América Latina, ela ex-
pressa profundas mudanças po-
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líticas na correlação de forças, 
com as vitórias eleitorais de for-
ças progressistas não alinhadas 
automaticamente com o impé-
rio. O fi m do padrão-dólar se-
ria impensável há alguns anos 
atrás, quando os EUA exerciam 
poder unipolar sobre o plane-
ta. Como fera acuada, o “im-
pério do mal” pode até realizar 
novas provocações para manter 
sua hegemonia. Irã e Coréia do 
Norte podem ser os seus novos 
álibis, rasgando a “face huma-
na” de Barack Obama.

Além do fator político, o 
derretimento do padrão-dólar 
coincide com o agravamento 
da recessão nos EUA, que de-
tonou uma das mais graves cri-
ses da história do capitalismo 
mundial. A recente falência da 
GM, que a mídia brasileira in-
siste em abrandar com o uso 
do termo concordata, pode in-
dicar o fi m de um ciclo. Não foi 
apenas um símbolo do impé-
rio ianque que sucumbiu; todo 
um edifício que está rachado. 
Como afi rma o jornalista Ber-
nardo Joffi  ly, editor do Portal 
Vermelho, “quando os grandes 
quebram, é sinal de que a cri-
se é grave, já que em crise ‘nor-
mais’ eles até se fortalecem, en-
golindo os concorrentes mais 
fracos. Isto signifi ca também 
que um número muito maior 
de falências está ocorrendo na 
base da pirâmide empresarial, 
fora dos holofotes da mídia”.

No mês de maio, o total de 
falências nos EUA foi de 7.514, 
uma média de 242 por dia. O 
número foi 40% maior que o de 
maio de 2008. A falência da GM, 
maior produtora de veículos do 
planeta entre 1927 e 2007 e res-
ponsável por metade da frota de 
carros dos EUA, foi somente o 
caso mais emblemático. Antes 
da sua estatização – outro ter-
mo que a mídia procura omitir 
–, oito grandes bancos e várias 
indústrias já tinham quebra-
do. Além do baque empresarial, 
o governo dos EUA patina nos 
“défi cits gêmeos” (importam 
mais do que exportam e gastam 
mais do que arrecadam) e as fa-
mílias estão endividadas. No 
ano passado, 1,1 milhão de fa-
mílias pediram “falência” – um 
recurso legal existente no país. 
Neste ano, calcula-se que serão 
1,6 milhão de famílias.   

Os riscos do império 
do dólar

 “É todo um sistema que faz 
água, e as afl ições dos oligopó-
lios bilionários dão apenas uma 
pálida idéia do que acontece 
embaixo deles”, arremata Ber-
nardo Joffi  ly. Num cenário em 
que ninguém tem certeza sobre 
a dimensão e a duração da crise 
econômica e no qual a hegemo-
nia política dos EUA atravessa 
um visível declínio, o padrão-
dólar sofre questionamentos 

no mundo inteiro. A manuten-
ção desta moeda como referên-
cia nas transações comerciais e 
fi nanceiras é hoje mais motivo 
de instabilidade do que de segu-
rança. Por estas e outras razões, 
o império do dólar corre sério 
risco, o que é motivo de expec-
tativa para as nações “rivais” e 
de esperança para os povos. 

Neste quadro de incertezas, 
a recente proposta do presiden-
te Lula seduz até o jornal de ne-
gócios Valor, porta-voz do capi-
tal: “Se quiser reduzir as fontes 
de pressão sobre as políticas co-
merciais dos parceiros sul-ame-
ricanos e minimizar seus efei-
tos sobre as vendas de produtos 
brasileiros na região, o gover-
no tem de buscar mecanismos 
criativos e menos dependentes 
do fl uxo de dólares para esses 
países. Lula mandou seus técni-
cos encontrarem esses mecanis-
mos e conta tê-los em mãos até 
junho”. Se a medida realmente 
vingar, derrotando as “reticên-
cias” do BC e de outros neoli-
berais de plantão, a história das 
“veias abertas” da América La-
tina poderá ser reescrita no fu-
turo. A soberania das nações e 
a integração latino-americana 
sairão fortalecidas. 

*Altamiro Borges é jornalista, diretor-
presidente da Associação Vermelho e au-
tor do livro “A ditadura da mídia”.
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■ A Th yssenKrupp Companhia Si-
derúrgica do Atlântico (TKCSA) 
optou por não responder as per-
guntas enviadas pelo JE por e-mail, 
conforme o acordado com a asses-
soria de imprensa da empresa. O 
compromisso do JE era o de pu-
blicar as respostas da TKCSA e da 
Rede Brasil sem qualquer tipo de 
edição e em espaços iguais (três pá-
ginas para cada). Como reza o bom 
jornalismo, o JE enviou perguntas 
instigantes às duas partes: no ca-
so da TKCSA, o objetivo era dar à 
empresa a oportunidade de apre-
sentar a sua versão para as graves 
acusações contra o projeto; no caso 
da Rede Brasil, as perguntas ques-
tionavam a insensibilidade dos crí-
ticos à importância econômica do 
projeto e visavam esclarecer incon-
sistências nas denúncias.

Nesta página, apresentamos to-
dos os elementos do desenrolar da 
feitura desta edição para que o leitor 
do JE tire as suas conclusões: as per-
guntas enviadas à CSA; as pergun-
tas enviadas à Rede Brasil; a carta da 

TKCSA se recusa a responder perguntas do JE
TKCSA ao Corecon-RJ; e a carta do 
Conselho respondendo à empresa.

Perguntas do JE à TKCSA

• Por que a Th yssenKrupp resolveu 
construir projeto de tal magnitude no 
Brasil e por que a escolha desta locali-
dade em Santa Cruz?
• Por favor, descreva os impactos po-
sitivos da CSA para a economia e po-
pulação da cidade e estado do Rio.
• Uma das principais críticas à CSA 
está relacionada ao impacto am-
biental do projeto: desmatamento de 
manguezais em Áreas de Preserva-
ção Permanente (Apa); poluição at-
mosférica; contaminação das águas 
da Baía de Sepetiba e do Canal de 
São Francisco (a drenagem estaria 
revolvendo e retornando para a água 
metais pesados antes assentados); 
utilização de lama contaminada no 
canteiro de obras da CSA. Por favor, 
esclareça estes pontos.
• Críticos afi rmam que a CSA, por es-
tar em área costeira e dentro de uma 
Apa, necessitaria de licença ambiental 

Carta da TKCSA 
ao Corecon-RJ

Rio de Janeiro, 27 de Maio de 2009.

Att: Ilmo. Sr. Sidney Pascoutto da 
Rocha, Presidente em exercício, 
Conselho Regional de Economia – 
1ª Região (Rio de Janeiro)

Prezado Senhor,

Foi com surpresa que tomamos co-
nhecimento da intenção do jornal ela-
borado por este distinto Conselho de 
publicar, numa próxima edição, maté-
ria que aborda de forma visivelmente 
tendenciosa o projeto de implantação, 
no Estado do Rio de Janeiro, do com-
plexo siderúrgico da TKCSA.

O tom acusatório de que estão re-
vestidas as perguntas que nos foram 
encaminhadas, os velhos conceitos 
exagerados, os quais pressupõem 
uma abordagem político-ideológica 
do tema, e o rejuvenescimento arti-
fi cial de fatos e questões levantadas 
no passado por notórios opositores 
do projeto, nos fazem antever o ti-
po de matéria que está sendo prepa-
rada. Na verdade, o que se preten-

do Ibama (do governo federal). Sabe-
se que a empresa tem tão somente li-
cenças da Feema (do governo do esta-
do). Esta crítica procede?
• Sob o ponto de vista econômico, cri-
tica-se o modelo da CSA de exportação 
de placas de aço, produto semi-acaba-
do de baixo valor agregado. Segundo 
estas críticas, a CSA reafi rma o papel 
do Brasil de exportador de commodi-
ties metálicas, cabendo aos países de-
senvolvidos a produção de aços espe-
ciais com maior valor agregado. Você 
concorda com esta análise?
• O impacto da CSA na arrecadação 
tributária é limitado, devido às isenções 
de ISS e ICMS. O número de empregos 
diretos depois da entrada em operação 
da usina, 3.500, é signifi cativo mas não 
tão grande assim. E há o forte impac-
to ambiental. O que a sociedade ganha 
com a implantação da CSA?
• Por favor, esclareça informações vei-
culadas pela imprensa de que a CSA 
emprega mão-de-obra estrangeira 
desqualifi cada na construção do com-
plexo. É verdade? Por que não empre-
gar mão-de-obra local?

Perguntas do JE à Rede Brasil

• O Rio de Janeiro passa por um agudo 
processo de esvaziamento econômico nas 
últimas décadas, com dramáticas conse-
qüências sociais. Considerando esta rea-
lidade, como é possível criticar a constru-
ção em nosso município da maior usina 
siderúrgica da América Latina?
• Em meio à atual crise econômica 
global e à degradação da região metro-
politana do Rio, não deveríamos estar 
comemorando o fato da CSA ter ge-
rado 18.000 empregos diretos durante 
sua implantação e 3.500 empregos pa-
ra a operação do complexo siderúrgi-
co? Estes números estão corretos?
• Qual o verdadeiro impacto ambiental 
da CSA? É correto afi rmar que a quali-
dade do ar na cidade do Rio de Janeiro 
será afetada pela operação da usina?
• A licença da Feema para o comple-
xo não seria um indicativo de que a 
CSA atende a legislação ambiental?
• É verdade que as milícias atuam no 
sentido de reprimir as ações de pesca-
dores, trabalhadores e da população 
local que se opõe ao complexo?

Mônica Freitas
Gerente Geral de Relações Externas

Resposta do 
Corecon-RJ à TKCSA

Rio de Janeiro, 1º de junho de 2009.

À Th yssenKrupp 
CSA Siderúrgica do Atlântico

Att.: Sr. Rodrigo Tostes, Vice-Presi-
dente TKCSA e Srª Mônica Freitas, 
Gerente Geral de Relações Externas

Ref.: Sua carta de 27 de maio último

Prezados Senhor e Senhora,

Ao longo das últimas décadas o Jor-
nal dos Economistas tem propicia-
do acesso a informações e análises 
sobre temas de interesse dos econo-
mistas do Estado do Rio de Janei-
ro. Desde sua criação tem se pauta-
do pela ética e transparência no trato 
de toda e qualquer questão, inclusi-
ve, daquelas que são mais polêmicas. 
Como decorrência dessa linha edi-

de com tal abordagem é colocar no 
mesmo status de igualdade a palavra 
da TKCSA e a de seus detratores, que 
repisam antigas e renovadas acusa-
ções sem prova contra o empreendi-
mento, conferindo ao trabalho uma 
aparente e formal isenção.

O propósito desta carta é tão so-
mente alertar esse Conselho para o 
fato incomum que posicionará o ór-
gão de classe dos economistas do Rio 
de Janeiro, a partir de notórias inver-
dades, contra o maior investimento 
privado já realizado no Brasil nos úl-
timos 12 anos.

Para que fi que claro que nossa re-
pulsa se dirige aos detratores, em vias 
de serem acolhidos pela publicação, e 
não ao CORECON, deixo desde logo 
formulado o convite para que V.S.a 
e os membros da direção dessa enti-
dade nos façam uma visita para que 
possam conhecer de perto o empre-
endimento, ocasião em que serão 
prestados esclarecimentos em foro 
que consideramos o único adequado.

Cordialmente,
 
Rodrigo Tostes
Vice Presidente TKCSA

torial, o exercício do contraditório é 
exigência da qual não abrem mão o 
Conselho Editorial do periódico e os 
dirigentes da Autarquia, sejam quais 
forem os atores envolvidos.

As perguntas formuladas, que 
servem de fi o condutor às entrevistas 
e reportagens veiculadas, guardam, 
sempre e tão somente, relação direta 
com a natureza dos assuntos aborda-
dos e não traduzem posições ofi ciais 
do CORECON-RJ. Vale destacar que 
estas posições são assumidas e divul-
gadas, em espaços próprios, de for-
ma a não permitir interpretações 
equivocadas.

Cabe, então, ao CORECON-RJ 
registrar a decepção de não poder 
contar com a colaboração de repre-
sentantes da TKCSA no sentido de 
responder às perguntas encaminha-
das e a compreensão de que, estes re-
presentantes rejeitam a oportunida-
de de se posicionar sobre aspectos 
polêmicos vinculados ao empreen-
dimento em Santa Cruz.

Atenciosamente,

Sidney Pascoutto da Rocha
Presidente em Exercício
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P: O Rio de Janeiro passa por 
um agudo processo de esvazia-
mento econômico nas últimas 
décadas, com dramáticas con-
seqüências sociais. Consideran-
do esta realidade, como é pos-
sível criticar a construção em 
nosso município da maior usina 
siderúrgica da América Latina?
R: O caso da implantação da 
TKCSA na Baía de Sepetiba é 
o verdadeiro símbolo da tragé-
dia do Rio de Janeiro: em nome 
de uma falsa promessa de de-
senvolvimento, a natureza exu-
berante que caracteriza a região 
será destruída e as comunida-
des tradicionais locais desapa-
recerão, tornando a maioria de 
seus integrantes, aproximada-
mente 8.000 família sem alter-
nativa, potenciais candidatos a 
novos moradores das periferias 
de nossa região metropolitana. 
Assim, estamos apenas repro-
duzindo um modelo de desen-
volvimento já conhecido por 
todos e que já fracassou inúme-
ras vezes na história do Brasil. 

O economista Gabriel 

Strautman, secretário 

executivo da Rede Bra-

sil sobre Instituições Fi-

nanceiras Multilaterais, 

detalha nesta entrevis-

ta as crítica ao comple-

xo siderúrgico TKCSA.

"A implantação da TKCSA na 
Baía de Sepetiba é o verdadeiro símbolo 

da tragédia do Rio de Janeiro"
As obras, as dragagens e a 

contaminação das águas por 
metais pesados como Cádmio, 
Zinco e Arsênio quase elimina-
ram a pesca da região, levando à 
miséria cerca de oito mil famí-
lias de pescadores. A quantida-
de de peixes e a diversidade de 
espécies vêm diminuindo com 
o avançar das obras e os pesca-
dores da região confi rmam que 
muitos peixes já vêm apresen-
tando deformações e feridas, 
resultado da contaminação. Al-
guns biólogos que trabalham 
pesquisando peixes na região 
também confi rmaram a exis-
tência de peixes com deforma-
ções, cegos ou com tumores que 
poderiam ser refl exo da forte 
contaminação da água por me-
tais pesados. A pesca, que antes 
alimentava mais de oito mil fa-
mílias, acabou e estas famílias 
não vêm conseguindo outras 
alternativas de fonte de renda. 
Assim, de acordo com o mode-
lo de desenvolvimento implan-
tado atualmente, estamos subs-
tituindo 8.075 pescadores que 
são responsáveis não apenas 
pela produção de peixes e pelo 
sustento de suas famílias, mas 
que são produtores de inúme-
ros serviços ambientais, como a 
manutenção do ecossistema e a 
preservação ambiental, por cer-

ca de 1.500 empre-
gos (segundo dados 
da empresa) que re-
querem mão-de-
obra minimamen-
te especializada e, 
portanto, não en-

contrada no entorno 
da siderúrgica.

Esses projetos não levam em 
conta a potencialidade da locali-
dade ou a sua população, muito 
menos sua riqueza natural co-
mo orientadores do modelo de 
desenvolvimento. As perspecti-
vas de que esses projetos contri-
buam com a instauração de um 
processo de desenvolvimen-
to na região também são mui-
to pequenas, sendo mais claras 
as previsões de confi guração de 
uma dinâmica econômica con-
centradora e incapaz de gerar 
encadeamentos e a desconcen-
tração da renda na região. Mui-
to pelo contrário, o modelo de 
desenvolvimento empregado 
tem uma lógica bem diferen-
te: o Estado entra sinalizando o 
capital privado, construindo e/
ou oferecendo a infra-estrutura 
básica (rodovias, energia barata, 
doação do terreno para instala-
ção do empreendimento), isen-
ções fi scais (ISS por cinco anos 
e de ICMS) e fi nanciamento di-
reto por meio do BNDES (R$ 
1,48 bilhões). À iniciativa pri-
vada, cabe levar a cabo a cons-
trução do empreendimento. 

É importante enfatizar que a 
natureza do projeto, construção 
de um pólo siderúrgico e por-
tuário voltado inteiramente pa-
ra exportação, tem como carac-
terísticas a baixa internalização 
de suas atividades na região e, 
portanto a baixa capacidade de 
encadeamentos que pudessem 
gerar uma dinâmica econômica 
na região de geração de peque-
nos negócios ou outras ativida-
des econômicas que fossem ca-
pazes de absorver a pessoas que 
perderão seu trabalho e o seu 

Entrevista - Gabriel Strautman
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meio de vida em decorrência 
do fi m da pesca artesanal. Nor-
malmente os empregos gerados 
nos terminais portuários e no 
complexo siderúrgico, além de 
serem bem inferiores ao núme-
ro de perda de postos de traba-
lho com a instalação do negó-
cio (8.075 pessoas no mínimo) 
caracterizam-se por serem de-
mandantes de uma mão-de-
obra mais capacitada e qualifi -
cada, o que não corresponde às 
pessoas empregadas na pesca 
artesanal.

Por outro lado, pelo seu ca-
ráter exportador, esses empre-
endimentos não serão respon-
sáveis pela instalação ou criação 
de outras atividades econômicas 
e produtivas capazes de gerar 
mais postos de trabalho. Essas 
regiões funcionam mais co-
mo apêndices, caminhos volta-
dos para o escoamento da pro-
dução. A população local perde 
sua vida e seu emprego, e não 
tem a sua disposição nenhuma 
outra alternativa de vida.

As perspectivas futuras pa-
ra essas famílias são ainda pio-
res. A região em que a empresa 
está se instalando é uma região 
turística, formada por 365 ilhas, 
com um litoral lindíssimo e áre-
as de fl oresta de Mata Atlânti-
ca. Muitas famílias atualmen-
te sobrevivem do turismo, por 
meio do aluguel de barcos pa-
ra passeio e a criação de peque-
nas pousadas e restaurantes. A 
instalação do pólo siderúrgico, 
que além da TKCSA pretende 
construir ainda mais duas usi-
nas siderúrgicas de grande por-
te, e do pólo portuário, que será 
composto por oito portos pri-
vados para exportação de mi-
nério, acabará com todo esse 
potencial turístico e levará tam-
bém estas famílias à miséria.

P: Em meio à atual crise econô-
mica global e à degradação da 

região metropolitana do Rio, 
não deveríamos estar comemo-
rando o fato da CSA ter gera-
do 18.000 empregos diretos du-
rante sua implantação e 3.500 
empregos para a operação do 
complexo siderúrgico? Estes 
números estão corretos?
R: A empresa nunca revela o 
número exato dos empregos 
que vem gerando, esse é um pri-
meiro dado importante. Mesmo 
em documentos ofi ciais da em-
presa, encontramos dados de-
sencontrados. Por outro lado, é 
importante chamarmos atenção 
também para outro dado que 
jamais é revelado ao se falar da 
TKCSA: a quantidade de postos 
de trabalho que serão destruí-
dos com a instalação da empre-
sa e que seriam, só na pesca ar-
tesanal, 8.075. 

Segundo as peças publici-
tárias da TKCSA “o empreen-
dimento vai gerar até 18 mil 
empregos diretos durante sua 
implantação, e 3.500 empregos 
para a operação do complexo si-
derúrgico”. Contudo, o que vem 
acontecendo é que, com as obras 
da empresa, cerca de 8.070 pes-
cadores na região estão impedi-
dos de trabalhar. A pesca, prin-
cipal atividade desenvolvida e 
responsável pela subsistência de 
todas estas famílias, correspon-
dendo a mais ou menos 43 mil 
pessoas, vem sendo diretamen-
te afetada.

No lugar da geração de em-
pregos para a população local, 
com o objetivo de reduzir seus 
custos com a mão-de-obra, a 
empresa vem contratando imi-
grantes e migrantes (chineses e 
nordestinos) para a realização 
de atividades que não requerem 
nenhuma especialização – são 
534 chineses segundo a empre-
sa. Digo isso porque a falta de 
mão-de-obra especializada no 
Brasil poderia ser um argumen-
to em favor do recrutamento de 

mão-de-obra estrangeira. Esses 
trabalhadores, além de mais ba-
ratos para a empresa, como imi-
grantes, não possuem laços so-
ciais consolidados na região, o 
que reduz a probabilidade de 
se mobilizarem ou protestarem 
quanto às péssimas condições 
de trabalho que vêm enfrentan-
do. Em junho de 2008 a TKC-
SA foi interditada pela Procu-
radoria do Ministério Público 
do Trabalho por estar violando 
cláusulas trabalhistas e de se-
gurança do trabalho, colocan-
do os operários em situação de 
risco. Há denúncias de diversos 
acidentes com mortes. Recen-
temente, a fi scalização do Mi-
nistério Público do Trabalho 
encontrou nas instalações da 
TKCSA 120 chineses, sem re-
gistro e sem contrato de traba-
lho, trabalhando como pedrei-
ros e em péssimas condições de 
moradia e trabalho.

É inadmissível o que vem 
acontecendo na região. Uma re-
gião cheia de potencialidades 
e que poderia ser efetivamen-
te desenvolvida a partir de ati-
vidades com menores impactos 
ambientais e que promovessem 
a inclusão social e a melhoria 
de vida das populações locais. 
Como exemplo, a FAPESCA 
(Federação das Associações de 
Pescadores do Estado do Rio de 

Janeiro) tem um projeto de ma-
ricultura elaborado especifi ca-
mente para a região que pode-
ria, só ele, gerar mais de 20.000 
postos de trabalho. O eco-turis-
mo poderia ser outra alternati-
va. Nada disso, entretanto, foi 
levado em conta pelas autorida-
des do Rio de Janeiro.

P: Qual o verdadeiro impac-
to ambiental da CSA? É corre-
to afi rmar que a qualidade do 
ar na cidade do Rio de Janeiro 
será afetada pela operação da 
usina?
R: Os impactos ambientais que 
se dão no nível local são enor-
mes. O canteiro de obras da 
TKCSA de 9 quilômetros qua-
drados situa-se numa área cos-
teira e de manguezal, consi-
derada Área de Preservação 
Permanente (APP) sujeita a pro-
teção segundo o Código Flores-
tal Brasileiro. Situa-se também 
em área costeira que deveria 
ser licenciada pelo IBAMA. As 
obras, entretanto, só possuem 
a licença emitida pela FEEMA, 
órgão ambiental estadual.

O desmatamento e a polui-
ção é outro ponto importante de 
todo esse processo. Na área em 
que TKCSA vem sendo cons-
truída, e que já foi desmatada, 
por exemplo, havia signifi cati-
vas áreas de matas em regene-
ração, de matas ciliares, impor-
tantes na proteção dos rios, e de 
manguezais. Também existiam 
áreas de pastagem e de produ-
ção agrícola, com a produção de 
côco, mandioca, banana, man-
ga, maracujá, mamão, cana-de-
açúcar, tomate, vagem, quiabo, 
chuchu, pepino, alface, cebo-
linha, couve e batata, boa par-
te delas sob posse de um acam-
pamento do MST de 75 famílias 
que foi retirado da área no mo-
mento em que a empresa se ins-
talou em situação de pressão e 
de criminalização das famílias 
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que ali moravam. O Ministério 
Público, durante investigação, 
confi rma a destruição pela em-
presa de pelo menos sete hecta-
res de manguezal sem autoriza-
ção, mais do que o triplo do que 
fora licenciado. 

As dragagens realizadas pela 
empresa mexeram com o fundo 
do mar na Baía e com isso, to-
dos os metais pesados que eram 
resultado da Ingá e que estavam 
sedimentados, retornaram para 
as águas, contaminando os pei-
xes, os mariscos e os camarões 
que vivem na Baía. Esses me-
tais pesados, altamente cancerí-
genos, contaminam também as 
pessoas que se alimentam dos 
peixes que são pescados na Baía 
de Sepetiba.

E quanto aos impactos mais 
amplos, que poderiam afetar a 
cidade do Rio de Janeiro, é ver-
dade que o funcionamento de 
um pólo siderúrgico a menos 
de 100 km do centro traz sérios 
riscos. Um indício desses riscos 
pode ser encontrado se olhar-
mos para trás e analisarmos a 
história: a maior parte dos paí-
ses desenvolvidos que era gran-
des produtores de siderúrgia, 
como a Alemanha, em virtu-
de dos inúmeros problemas de 
saúde pública causados por essa 
atividade, retiraram essas plan-
tas industrias da proximidade 
dos grandes centros e, em últi-
ma instância, de seus países, “es-
portando” essas atividades e sua 
poluição para países em desen-
volvimento como Brasil, China 
e Índia. A TKCSA se insere nes-
te contexto.

P: A licença da Feema para o 
complexo não seria um indica-
tivo de que a CSA atende a le-
gislação ambiental?
R: O desrespeito à legislação am-
biental vigente se materializa no 
descumprimento por parte da 
TKCSA e do governo do estado 

(FEEMA, CECA e Sec. Estadual 
do Meio Ambiente) da Lei Fede-
ral no 7661/88 e do Decreto de 
regulamentação no 5.300/2004 
(Gerenciamento Costeiro) que 
determinam a obrigatoriedade 
do licenciamento de empreen-
dimentos na zona costeira exclu-
sivamente pelo órgão ambiental 
competente, no caso, o órgão Fe-
deral, o Ibama. O Ministério Pú-
blico atualmente investiga essa 
irregularidade.

O Ibama jamais deu e licença 
e, mesmo na FEEMA, órgão li-
cenciador ofi cial, a TKCSA não 
é objeto de consensos, tanto que 
segundo declaração do ex-presi-
dente da FEEMA, um dos moti-
vos para o seu pedido de demis-
são do cargo teria sido o fato de 
não concordar com essa obra. 

P: É verdade que as milícias 
atuam no sentido de reprimir 
as ações de pescadores, traba-
lhadores e da população local 
que se opõe ao complexo?
R: Além dos trabalhadores en-
frentarem péssimas condições 
de vida e de trabalho, também 
sofrem constantes ameaças da 
milícia que atua na Zona Oes-
te. Essas milícias ameaçam tam-

bém os pescadores e moradores 
que resistem ao empreendi-
mento. Ficou claro na audiên-
cia pública realizada na ALERJ 
no dia 19 de março, a partir da 
demonstração de fotos e vídeos, 
que a empresa mantinha como 
seus seguranças particulares 
fortes suspeitos de atuação em 
grupos milicianos da Zona Oes-
te. Esses milicianos ameaçam 
os pescadores que se opõem ao 
empreendimento, de forma que 
um pescador após receber uma 
ameaça de morte, foi obrigado 
a se refugiar para não perder a 
sua vida e atualmente se encon-
tra sob proteção do Programa 
de Proteção aos Defensores dos 
Direitos Humanos.

Em nossa opinião, a nota pa-
ga que a empresa veiculou no 
dia 3 de março em todos os jor-
nais brasileiros acabou funcio-
nando como um “tiro no pé“. 
Ou seja, quando analisamos a 
nota e o ocorrido na audiência 
pública na Assembléia Legisla-
tiva do Rio de Janeiro, percebe-
mos que a empresa acabou se 
colocando numa posição extre-
mamente vulnerável. 

Durante a audiência de 19 de 
março, realizada depois da no-

ta paga, um pescador mostrou 
uma série de fotos feitas du-
rante um protesto realizado pe-
los pescadores em abril de 2008 
em um dos portões da empre-
sa em que apareceriam os fun-
cionários da empresa que atua-
riam na área de segurança e que 
seriam acusados de serem mi-
licianos. O pescador que atu-
almente se encontra refugiado 
por conta de ameaças de mor-
te, reconheceu um dos funcio-
nários como sendo o autor das 
denúncias que vinha sofrendo e 
que o fi zeram sair da Baía de Se-
petiba. Valdir Monteiro, Geren-
te Geral de Recursos Humanos 
da TKCSA, se limitou a identi-
fi car, nas fotos mostradas pelos 
pescadores, os acusados de se-
rem milicianos e de ameaçarem 
os pescadores como funcioná-
rios de segurança da TKCSA. 
Eles fariam parte do corpo de 
funcionários da empresa. 

Adicionalmente, e o que em 
nossa opinião reforça o pouco 
embasamento e a baixa veraci-
dade do discurso da empresa, 
Pedro Teixeira , Representan-
te Legal da TKCSA, se limitou a 
dizer, num discurso distante dos 
fatos mostrados durante a audi-
ência, que não tinha conheci-
mento sobre as denúncias. Co-
mo a empresa não saberia das 
denúncias no dia 19 de março, 
s e havia negado essas mesmas 

denúncias no dia 3 de mar-
ço? A nota ofi cial pro-

duzida pelo Departa-
mento de Relações 

Externas da empresa 
e publicada em to-
dos os jornais na-

cionais da grande 
mídia no dia 3 de mar-

ço, em que a empresa cita-
va as denúncias que a acusavam 
de envolvimento com milícias e 
as negava, dizendo que as mes-
mas eram infundadas, não pas-
sou de uma grande mentira. 
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P: Por favor, descreva os im-
pactos positivos da TKCSA pa-
ra a economia e população da 
cidade e estado do Rio. 
R: A Th yssenKrupp CSA Com-
panhia Siderúrgica é hoje o 
maior empreendimento priva-
do em instalação no Brasil. São 
cerca de R$ 11,4 bilhões de reais, 
dos quais R$ 7 bilhões aplicados 
diretamente no Brasil. Recente-
mente, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva visitou as obras pa-
ra entregar o crachá de núme-
ro 30 mil a um dos operários da 
empresa, o que mostra o impor-
tante papel de geradora de em-
prego e renda no estado.

Certamente, a geração de 
postos de trabalho é um dos 
pontos mais importantes des-
sa companhia, que empregará 
cerca de 3,5 mil pessoas direta-
mente quando estiver em ope-
ração. Porém, seu efeito gera-
dor de atividades econômicas e, 
conseqüentemente, de empre-
gos indiretos é muito maior. 

P: Sabemos que a TKCSA é o 
primeiro passo de um projeto 
ainda maior, que envolve a ins-
talação de outras plantas e por-
tos em Santa Cruz e região. Por 
favor, enumere os pontos prin-
cipais deste projeto e sua im-
portância para o Rio.
R: Podemos citar três pontos 
principais, que são fundamen-
tais para o desenvolvimento 
econômico do estado e, princi-
palmente, para essa região.

Com a instalação da TKCSA, 

"Com a instalação da TKCSA, abre-se 
caminho para instalação de um pólo 
metal-mecânico naquela área"

Entrevista - Júlio Bueno

Júlio Bueno, secretário de Desenvolvimento Eco-
nômico, Energia, Indústria e Serviços do Estado 
do Rio de Janeiro, aponta os benefícios da TKCSA 
para economia e sociedade do estado.

abre-se caminho para instalação 
de um pólo metal-mecânico na-
quela área. A empresa tem gran-
de capacidade para atrair forne-
cedores desse segmento, que se 
benefi ciarão também da ampla 
infraestrutura local, principal-
mente com a construção do Ar-
co Metropolitano. 

Outro ponto é a expansão da 
atividade siderúrgica, com a du-
plicação futura da CSA, amplia-
ção da Cosigua e, provavelmen-
te, um projeto da CSN. Com isso, 
o Rio de Janeiro abre espaço pa-
ra ser um grande pólo siderúrgi-
co, o maior do país. Ainda temos 
investimentos da Votorantim e 
outros que foram postergados 
momentaneamente por conta da 
crise internacional, que reduziu 
a demanda mundial por aço. 

Também estamos trabalhando 
para implantar terminais portuá-
rios para escoamento de minério, 
carvão e contêineres. O Gover-
no do Estado conclui estudo pa-
ra implantação de novos proje-
tos na região da Baía de Sepetiba. 
Foram aprovados seis empreen-
dimentos privados e um públi-
co para terminais de exportação 
de minério de ferro e dois estalei-
ros, que também receberam sinal 
verde. Com isso, o Rio de Janeiro 
abriu espaço para escoamento de 
cerca de 250 milhões de tonela-
das de minério/ano, o que prati-
camente dobra a capacidade atual 
do país, e para a consolidação da 
indústria naval fl uminense. 

A análise foi feita por um 
grupo de trabalho coordena-

do pela Secretaria Estadual de 
Desenvolvimento Econômico, 
Energia, Indústria e Serviços e 
formado ainda pelas secretarias 
de Ambiente e de Transportes, 
Federação das Indústrias do Rio 
de Janeiro (Firjan), Agência Na-
cional de Transportes Aquaviá-
rios (Antaq) e Companhia Do-
cas do Rio de Janeiro. A equipe 
conclui que seis terminais (Pe-
trobras, Usiminas, CSN, LLX, 
Gerdau e Docas), em Itaguaí, 
são de interesse do estado.

O grupo de trabalho levou 
em conta questões ambientais, 
sociais e econômicas de cada um 
dos projetos. A partir daí, foi es-
truturada uma matriz pondera-
da para a pontuação dos empre-
endimentos. 

A partir de agora, as empresas 
que tiveram seus projetos apro-
vados vão seguir seus cronogra-
mas e terão de cumprir os trâmi-
tes normais para implantação do 
empreendimento, o que inclui li-
cenciamento ambiental. 

Os estaleiros aprovados – um 
da Marinha do Brasil e outro a 

ser licitado por Docas, ambos 
em Itaguaí – consolidam a posi-
ção do Rio de Janeiro na lideran-
ça da indústria naval brasileira. 
Os dois empreendimentos já ha-
viam sido anunciados anterior-
mente. A área de Docas será de 
1,5 milhão de metros quadrados, 
para construção de plataformas e 
navios de grande porte, enquanto 
a Marinha vai trabalhar em sub-
marinos convencionais e nuclea-
res em parceria com a França.

 P: Uma das principais críticas 
à CSA está relacionada ao im-
pacto ambiental do projeto: des-
matamento de manguezais em 
Áreas de Preservação Perma-
nente (Apa); poluição atmosfé-
rica; contaminação das águas 
da Baía de Sepetiba e do Canal 
de São Francisco (a drenagem 
estaria revolvendo e retornando 
para a água metais pesados an-
tes assentados); utilização de la-
ma contaminada no canteiro de 
obras da CSA. Estas críticas têm 
fundamento? Como o Governo 
do Estado avalia o impacto am-
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biental da CSA?
R: O impacto ambiental está com-
pletamente mitigado pela tecnolo-
gia e pelo programa corporativo 
de compensação ambiental da em-
presa, o qual prevê, por exemplo, 
plantio de 200 mil mudas de espé-
cies da Mata Atlântica ameaçadas 
de extinção, sendo que 25 mil fi ca-
rão no terreno da companhia.  A 
outra parte será plantada no Par-
que Fluvial do Rio Guandu.

A Secretaria de Estado de 
Ambiente acompanha de perto 
o projeto e a própria secretária 
Marilene Ramos reconhece “o 
esforço da empresa” em minimi-
zar os impactos causados por ser 
um empreendimento de grande 
porte. Se considerarmos os efei-
tos antrópicos, a CSA é um em-
preendimento extremamente 
vantajoso para o Rio de Janeiro.

P: Sob o ponto de vista econô-
mico, certos economistas criti-
cam o modelo da CSA de ex-
portação de placas de aço, 
produto semi-acabado de bai-
xo valor agregado. Segundo es-
tas críticas, a CSA reafi rma o 
papel do Brasil de exportador 

de commodities metálicas, ca-
bendo aos países desenvolvidos 
a produção de aços especiais 
com maior valor agregado. Vo-
cê concorda com esta análise?
R: É uma questão de processo. 
Hoje, o Brasil é um grande ex-
portador de minério de ferro e 
também passamos para produ-
tos siderúrgicos. Com toda cer-
teza, esse setor vai se desenvolver 
e agregar valor a sua produção. A 
siderurgia cresce fortemente nos 
países formadores do Bric, que 
terão cada vez mais importância 
nessa área da economia mundial.

P: Qual será o impacto positivo 
da CSA na arrecadação tributá-
ria do Estado, considerando as 
isenções de ICMS concedidas?
R: Na primeira fase, a empresa 
terá sua produção voltada prin-

cipalmente para a exportação, o 
que signifi ca que não haverá ge-
ração de ICMS diretamente. No 
entanto, a geração de atividades 
econômicas em torno da TKC-
SA será grande, em serviços co-
mo inspeção, manutenção e ati-
vidades de apoio. Nesse sentido, 
haverá geração de impostos e 
muitos empregos.

P: Considerando o impacto 
ambiental e o potencial turís-
tico da região, este modelo de 
desenvolvimento, calcado na 
criação de um mega pólo de in-
dústria de base, é o melhor pa-
ra esta região?
R: Fizemos um estudo amplo de 
maneira a compatibilizar o desen-
volvimento turístico e industrial 
dessa região. Por favor, veja na 
resposta da segunda pergunta. 

P: Critica-se o fato da CSA ex-
portar placas de aço com baixo 
valor agregado. Mas este não 
seria um passo à frente, uma 
vez que a Vale regularmente 
exporta minério de ferro sem 
nenhum valor agregado?
R: Economistas são habitua-
dos a avaliar opções em termos 
de seus custos de oportunida-

Entrevista - David Kupfer

Professor do Instituto de 

Economia da UFRJ e co-

ordenador do Grupo de 
Indústria e Competitivi-

dade desta instituição, 
David Kupfer expressa 

sua visão sobre a ques-
tão abaixo, área em que 

é especialista.

de. Se para o Brasil não existis-
se alternativa para a fabricação 
de produtos siderúrgicos se-
mi-acabados que não a comer-
cialização do minério de ferro, 
então a opção de exportar semi-
manufaturados de aço seria ple-
namente justifi cável. Mas se é 
viável vender laminados ou ou-
tros aços de maior valor agrega-
do, então restringir a produção 
aos semi-acabados é, certamen-
te, uma escolha pior para a eco-
nomia nacional.

O problema é que a despei-
to de reunir todas as condições 
estruturais de competitivida-
de para buscar se posicionar in-
ternacionalmente nos segmen-
tos mais nobres do mercado 
siderúrgico, os fabricantes bra-
sileiros de aço fi zeram a opção 
contrária, que foi a de buscar a 

inserção externa exatamente nas 
faixas mais básicas do mix de 
produtos da atividade siderúr-
gica. De fato, desde a reestrutu-
ração levada a cabo após a pri-
vatização das principais aciarias 
brasileiras no início da década 
de 1990, o setor aderiu a uma 
estratégia dual, na qual as em-
presas limitavam a comerciali-
zação de produtos mais elabora-
dos quase que exclusivamente ao 
mercado interno, enquanto bus-
cavam concentrar a atuação in-
ternacional nos segmentos mais 
básicos de produtos. Embora te-
nha se revelado muito lucrativa 
durante a fase de bolha de preços 
que perdurou no mercado inter-
nacional até meados do ano pas-
sado, essa estratégia difi cilmente 
poderia se mostrar exitosa a lon-
go prazo, como a eclosão da cri-

se internacional em setembro de 
2008 veio a demonstrar. 

Desde então, com a rever-
são do ciclo expansivo de consu-
mo de aço no mercado mundial, 
a indústria siderúrgica rapida-
mente retornou a sua caracte-
rística habitual de excesso de ca-
pacidade produtiva, devolvendo 
às empresas que atuam nos seg-
mentos fi nais da cadeia, mais 
próximas dos mercados consu-
midores, o poder de comando 
sobre os preços cobrados pelos 
segmentos a montante da cadeia 
produtiva do aço. Nessas condi-
ções “normais” da estrutura de 
preços de insumos e produtos si-
derúrgicos, tudo indica que a re-
formulação dessa estratégia dual 
será decisiva para a sobrevivên-
cia da indústria siderúrgica na-
cional nos anos vindouros. 

"Fabricantes brasileiros de aço fi zeram a opção 
de buscar a inserção externa nas faixas mais básicas 

do mix de produtos da atividade siderúrgica"
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■ Paulo Pinheiro*

A permissão das Organi-
zações Sociais (OSs) – 
que nada mais são que 

instituições fi lantrópicas – na 
administração municipal re-
presenta uma afronta à Consti-
tuição que prevê a permanên-
cia de serviços estratégicos 
como Saúde e Educação na 
mão do Estado. Sindicatos e 
outras entidades já se mobili-
zam para contestar a validade 
da lei na Justiça. O artigo 196 
da Carta Magna assinala: “A 
saúde é direito de todos e dever 
do Estado (...)”. O Ministério 
Público do Trabalho também 
já está atento à possível inter-
mediação e contratação de 
mão-de-obra nas OSs, o que é 
proibido por lei.

Quando o retrocesso 
ganha mais um aliado

Organizações Sociais (OSs)

Como a memória é curta na 
política, cabe relembrar as po-
sições dos principais grupos a 
respeito da reforma do Estado 
brasileiro na última década. De 
um lado, os ferozes defensores 
da diminuição do Estado; de 
outro, os que se opunham ao 
Estado mínimo – normalmen-
te representados por partidos 
de esquerda. 

Dez anos depois, as posições 
se inverteram na Câmara cario-
ca. Aqueles que defendiam a fl e-
xibilização estão agora contra o 
projeto da prefeitura de criar 
OSs, enquanto os outros que 
anteriormente a criticavam es-
tão sendo obrigados a votar a 
favor, já que integram a base de 
sustentação do governo muni-
cipal. Ou seja, utilizam-se crité-
rios políticos, não técnicos. 

Assim que assumi o manda-
to, analisei a proposta do pre-

feito Eduardo Paes em rela-
ção às organizações sociais. Na 
prática, isso signifi ca postergar 
a função de gestor e assumir 
um papel de regulador. Ape-
sar de ser uma tendência em 
grande parte dos estados bra-
sileiros, a transferência de res-
ponsabilidade mascara a inca-
pacidade do Poder Público na 
prestação de serviços de quali-
dade, além de depreciar os pro-
fi ssionais concursados – sejam 
eles médicos, professores e en-
fermeiros. Argumentos não fal-
tam para refutar a atuação das 
OSs da forma como o projeto 
foi colocado na mesa de nego-
ciações pela prefeitura. 

Em audiência pública na Câ-
mara dos Vereadores, o secretá-
rio municipal de Saúde e Defesa 
Civil, Hans Dohmann, descar-
tou a possibilidade de repassar 
a gestão dos hospitais de refe-
rência (Miguel Couto, Louren-
ço Jorge, Souza Aguiar e Salga-

do Filho) às Organizações 
Sociais. “Será apenas uma 
ferramenta administrati-
va”, disse o secretário da 

pasta na ocasião. O pro-
blema é que não existe 

hoje no Rio de Janeiro, 
instituição de direi-
to privado, sem fi ns 
lucrativos, com só-
lida experiência 

para administrar 
o sistema de Saúde 

responsável do atendi-
mento em massa, sejam hospi-
tais de grande porte ou postos 
de saúde da rede primária.

Se a prefeitura afastou cla-

ramente a intenção de tercei-
rizar quase todas as unida-
des de saúde, qual a fi nalidade 
das OSs? Claramente, seria be-
nefi ciar-se desse mecanismo 
que serviria de moeda de tro-
ca política em razão da falta 
do controle social. Percebe-se 
ainda que experiências passa-
das não habilitam a terceiriza-
ção de serviços fundamentais. 
Convênios fi rmados com uni-
versidades privadas para ge-
renciar o Programa Saúde da 
Família (PSF) em parte da Zo-
na Oeste, além da terceirização 
do Hospital Ronaldo Gazzola, 
em Acari, amargaram derrota 
no governo do ex-prefeito Ce-
sar Maia. Atualmente o PSF no 
Rio tem uma cobertura ínfi ma 
de atendimento que chega a 6% 
da população.

A experiência neste bairro, 
que apresenta um dos meno-
res índices de desenvolvimen-
to humano (IDH) na cidade, 
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representa um protótipo para 
a entrada das OSs. Essa ousa-
da entrega da gestão do Hospi-
tal Municipal Ronaldo Gazzo-
la, em Acari, para a GPS Total 
Gerenciamento Participativo 
em Saúde – uma empresa pri-
vada que havia participado do 
mal sucedido projeto Help, em 
1998 – consumiu investimen-
tos de R$ 80 milhões na cons-
trução, R$ 30 milhões na com-
pra de equipamentos e mais R$ 
37 milhões na administração e 
aquisição de insumos. A pre-
feitura tem hoje uma moder-
na unidade com 298 leitos de 
capacidade instalada, porém, 
apenas 160 leitos funcionam. A 
emergência também continua 
fechada, inclusive um centro 
de cidadania que teria seções 
para retirada de documentos e 
algumas lojas.

Senhor prefeito: Por que 
não dar uma oportunidade ao 
seu próprio governo e aos seus 
funcionários de carreira? Dê-
lhes a mesma oportunidade 
que foi oferecida aos terceiri-
zados, a começar pelo hospital 
de Acari. Entregue sua admi-
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nistração a um grupo de pro-
fi ssionais de sua secretaria e as-
sine com eles um contrato de 
metas, dando-lhes recursos da 
moderna administração (au-
tonomia fi nanceira, equipa-
mentos, independência para 
gerenciar recursos humanos e 
pregão eletrônico). Cobre com 
rigor os objetivos acordados. 
Como as indicações não serão 
político-clientelistas, estes fun-
cionários poderão ser exone-
rados dos cargos de chefi a sem 
desgaste e substituídos por ou-
tros técnicos.

Mesmo diante desse 
quadro e da falta de ar-
gumentos convincentes 
das autoridades do Poder 
Executivo, que se apóiam 
na fantasia da “fl exibili-
zação”, apenas 11 verea-
dores (do total de 51) re-
jeitaram o projeto que cria 
as OSs. Após receber a sanção 
do prefeito, em pouco tempo 
trará grandes decepções em áre-
as vitais e de interesse social, le-
vando-se em consideração que 
o projeto não descrimina mo-
delos de gestão, tampouco as 
particularidades de cada área.  

A bandeira levantada em fa-
vor da fl exibilização, da qual as 
OSs são apenas um braço, refl e-
tiu-se ainda na regra de acesso 
aos órgãos (municipais, estadu-
ais e federais), sobretudo na área 
da Saúde. Estão extinguindo os 
concursos públicos como forma 
de acesso ao funcionalismo pú-
blico. Para contornar o Regime 
Jurídico Único, os “modernos” 
governantes não admitem fun-
cionários com estabilidade no 
emprego – querem celetistas ou 
cooperativados. 

Presenciam-se neste mo-
mento diversas medidas para 
burlar a abertura de concurso. 
Basta uma rápida busca em jor-
nais especializados para confi r-
mar uma modalidade em voga 

nos dias atuais: a seleção sim-
plifi cada. Caso inexista uma fi s-
calização em conjunto das ins-
tituições (Ministério Público 
e da Câmara Municipal) e da 
própria sociedade como um to-
do, a atuação das OSs enterrará 
o sonho de jovens profi ssionais 
de ingressar no serviço público, 
um caminho democrático por 
excelência. 

A prefeitura argumenta que 
já atingiu o limite na aplicação 
de recursos financeiros com 
pessoal, estipulado pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 
Diante deste quadro, os servi-
dores públicos municipais de-
param-se com um terrível pre-
cedente: na falta de concurso 
e de um plano de carreira, as 
relações de trabalho tornam-
se precárias. Além disso, a alta 
rotatividade dificultará a cria-
ção de raízes que permitam 
o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos contratados, 
inclusive a prestação de aten-
dimento de qualidade. Mé-
dicos, enfermeiros e agentes 
comunitários, que atuam no 
Programa Saúde da Família, 
serão os primeiros afetados a 
partir da entrada das OSs na 
administração pública

Em maio deste ano, a Secre-
taria estadual de Saúde e Defesa 
Civil abriu inscrições para con-
tratar 122 profi ssionais de ní-
vel superior para atuar na Uni-
dade de Pronto-Atendimento 
(UPA), em Manguinhos. O cri-
tério utilizado pelo recrutador 
será basicamente a análise de tí-
tulos. Os aprovados serão con-
tratados para atuar durante um 
ano, como celetistas. Esse mo-
delo é acompanhado pela secre-
taria municipal de Saúde e De-
fesa Civil do Rio, que também 
anunciou uma seleção em mol-
des parecidos para contratar 
médicos para seus hospitais de 
emergência.

Lista dos vereadores que vo-

taram contra o projeto de 

lei nº2/2009, de autoria da 

Secretaria municipal da Ca-

sa Civil, que qualifi ca as Or-

ganizações Sociais na admi-

nistração pública municipal. 

Outros 37 votaram a favor.

Quem votou contra:
Paulo Pinheiro (PPS)

Alexantre Cerruti (DEM)

Dr. Carlos Eduardo (PSB)

Eliomar Coelho (PSOL)

Lucinha (PSDB)

Reimont (PT)

Stepan Nercessian (PPS)

Carlo Caiado (DEM)

Eider Dantas (DEM)

Leonel Brizola Neto (PDT)

Roberto Monteiro (PC do B)

A crise na saúde não 
será resolvida com me-
didas paliativas. Somen-
te com investimentos ma-
ciços é que se obterão 
avanços signifi cativos no 
setor. A Secretaria munici-
pal de Saúde e Defesa Civil te-
rá um poder de fogo na or-
dem de R$ 28,504 milhões em 
2009, o que corresponde 1,4% 
do orçamento total previsto na 
Saúde. Esse montante reserva-
do para investimentos efetivos 
está aquém das necessidades 
de hospitais de grande porte e 
unidades da rede básica na ci-
dade do Rio. Portanto, verifi -
ca-se o principal impasse no 
sistema de saúde do Rio: emer-
gências dos hospitais sempre 
com grandes fi las, composta 
por pacientes que não tiveram 
acesso ao PSF nem ao posto de 
saúde do seu bairro.  

*Paulo Pinheiro é médico especialista 
em gestão hospitalar e vereador no Rio 
pelo PPS.
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Meio Ambiente? 
Queremos o ambiente sadio por inteiro!

N o dia 5 do mês de junho de 
1972 foi realizada a Confe-
rência de Estocolmo que 

deu o primeiro passo para a discussão 
sobre o Meio Ambiente entre as na-
ções. Nesse mês, portanto, cabe aten-
tarmos para esta vital questão. Por 
conseguinte, enfocaremos os dados 
orçamentários pertinentes dos muni-
cípios do Rio de Janeiro e de Niterói. 
Por outro lado, com o intuito de cola-
borar na discussão sobre a implanta-
ção do Complexo Siderúrgico no Rio 
de Janeiro e a sua inter-relação com o 
tema fi zemos um levantamento dos 
incentivos fi scais incidentes.

Município do 
Rio de Janeiro

Focamos na função Gestão 
Ambiental retrospectivamente até 
o exercício de 2002. Há uma ten-

“Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equi-
librado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualida-
de de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.”

Art. 225 da Constituição do 
Brasil, 1988.

dência de queda na previsão com a 
função. Para 2009, foram previstos 
dispêndios 43% menores do que 
fora previsto em 2002 e o montan-
te de R$99,4 milhões1 estimado pa-
ra o atual exercício é o mais baixo 
do período (Gráfi co 1). 

Sobre os valores efetivamente 
executados, o movimento é oposto: 
a execução da gestão ambiental vem 
crescendo desde 2005, chegando a 
ultrapassar o seu valor previsto pa-
ra 2008 em 14%. Apesar disso, exe-
cuta-se em média 82% do valor esti-
mado em um exercício. Até o dia 25 
de maio de 2009, haviam sido gastos 
apenas 4,3% do valor previsto, o que 
nos faz questionar se a previsão, já 
mais baixa que o habitual, será efeti-
vamente liquidada até o fi m do ano. 
Como até o momento só se encon-
travam disponíveis os relatórios do 
1º bimestre de 2009, sua comparação 
com os exercícios anteriores mostra 
a mesma tendência de decréscimo 
da previsão (Gráfi co 2) – o valor exe-
cutado em 2009 é 53% de 2002. 

Entretanto, a análise de uma 
função de governo é enviesada, uma 
vez que seu nível de agregação é tal 
que abriga gastos não diretamente 
relacionados com ações ambientais. 
Assim, desagregamos a função e 
destacamos somente as subfunções 

específi cas – Preservação e Conser-
vação Ambiental, Recuperação de 
Áreas Degradadas e Controle Am-
biental. Todas as demais subfun-
ções associadas à função, mas não 
relativas ao meio ambiente, foram 
agregadas como Outras.

Essa análise das subfunções re-
velou queda na participação dos 
gastos com Preservação e Conserva-
ção (79% em 2002 a 27% em 2008) e 
um aumento das demais, principal-
mente de Outras subfunções, que 
em 2008 chegam a representar 48% 
da Gestão Ambiental (Gráfi co 3). 
A título de esclarecimento, investi-
gamos a proveniência desses gastos 
em 2008 e foram encontrados três 
programas de dotação inicial de mil 
reais cada. Entretanto, as suas liqui-
dações somaram R$30,6 milhões, 
sendo o mais expressivo “Interven-
ções de Infra-estrutura, drenagem, 
urbanização e reurbanização”.

Tais “janelas” orçamentárias 
(programas com dotação mínima) 
explicam tanto a grande participa-
ção de Outras subfunções na Ges-
tão Ambiental, como também po-
dem ser a razão para a execução 
14% mais alta do que a previsão 
inicial de gastos em 2008.

O problema da análise de funções 
e subfunções é que ocasionalmen-
te elas incluem programas pouco re-
levantes para a atividade-fi m de fato, 
enquanto excluem outros de relevân-
cia, classifi cados em outras funções de 
governo. Assim sendo, para ampliar-
mos nossa análise buscamos os pro-
gramas de trabalho incidentes à ques-
tão ambiental, independentemente da 
função e secretaria em que estivessem 
abrigados. Estes programas envolvem 
recuperação ambiental, melhoria da 
qualidade de vida urbana, contenção 
de encostas, dentre outros.

O valor inicial previsto do to-
tal desses programas é de R$67 mi-

lhões. No entanto, quase R$19 mi-
lhões já foram cancelados até 25 de 
maio, tendo sido liquidados ape-
nas R$4,4 milhões – 26% do valor 
que seria liquidado caso a execu-
ção se desse de forma linear ao lon-
go do ano. Ressalte-se, no entanto, 
o compatível empenho de R$16,9 
milhões (35,2% do autorizado).

Dentre os programas escolhidos, 
especifi camos dois: o programa Mu-
tirão de Refl orestamento e o Con-
servação de Parques e Áreas Ajar-
dinadas. O primeiro já teve 31% de 
sua dotação inicial cancelada, mas 
dos R$8,5 milhões restantes R$8 mi-
lhões já se encontram empenhados e 
R$2,6 executados – o que representa 
52% dos programas selecionados. Já 
o segundo teve R$8 milhões cancela-
dos, restando menos de 30% da pre-
visão inicial de gastos. Aproximada-
mente R$2,6 milhões encontram-se 
empenhados, representando 80% do 
valor autorizado, mas apenas R$443 
mil foram executados.

Enfi m, a questão ambiental pa-
rece perder importância na priori-
zação do gasto público carioca.

NOTA: A atual gestão carioca mu-
dou a forma de alterar o orçamen-
to. Na gestão passada, os créditos 
suplementares eram abertos com 
referência direta aos cancelamen-
tos de dotações. Agora foi feito 
uma concentração na Reserva de 
Contingência, cuja liquidação se 
destina a calamidades públicas ou 
situações emergenciais, para servir 
de “fonte” de reforço para outros 
programas. Essa manobra impos-
sibilita a identifi cação das priori-
dades da execução orçamentária. 

Município de Niterói

O destaque sobre a função Ges-
tão Ambiental é a crescente discre-

Gráfi co 1
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Gráfi co 2

pância entre a dotação prevista e a 
efetivamente liquidada. Enquanto 
a previsão de 2008 foi quase quatro 
vezes a de 2005, os valores liquida-
dos permaneceram praticamente 
inalterados, entorno de R$500 mil. 
Entre estes anos, a média de liqui-
dação é de apenas 34% em relação 
ao previsto, sendo que as médias 
anuais foram progressivamente di-
minuindo – só 18% em 2008. O 
curioso é que para 2009 a previsão 
é ainda maior (mais de R$6 mi-
lhões), quase oito vezes a de 2005. 

Sobre a divisão em subfunções, 
nos anos analisados (2005 a 2008) 
verifi ca-se predomínio absoluto da 
subfunção Administração Geral, re-
ferente à manutenção do aparato ad-
ministrativo, que representa em mé-
dia 90% das despesas com Gestão 
Ambiental. Logo, sobra pouco pa-
ra as subfunções diretamente rela-
cionadas à gestão do meio ambien-
te. Essa análise é confl ituosa com as 
estimativas para 2009 que invertem 
a equação ao prever 99% desta fun-
ção com a subfunção Preservação e 
Conservação Ambiental.

NOTA: Infelizmente a mudança 
de gestão não alterou a difi culdade 
de se encontrar e compatibilizar da-
dos ofi ciais, além de, na maioria das 
vezes, haver atraso na publicação das 
informações – por exemplo, não há 
dados sobre o andamento das execu-
ções de 2009. Mesmo assim, conti-
nuaremos a analisar os dados dispo-
níveis a fi m de auxiliar a população a 
fi scalizar o orçamento.

Os benefícios fi scais da Th ys-
senkrupp Stahl Companhia Side-
rúrgica do Atlântico – TKCSA

Consideram-se benefícios fi s-
cais os favores concedidos pelo 
Estado a particulares, permitindo 
o não recolhimento de determi-
nados tributos. Pode-se exigir, ou 
não, uma compensação do contri-
buinte benefi ciado. Essa prática faz 
parte do instrumental da Admi-
nistração Pública para promover a 
atividade econômica. 

No âmbito estadual vigora a 
Lei nº 4.529/2005, que enquadra 
as empresas TKCSA e Companhia 
Vale do Rio Doce no programa de 
atração de investimentos. Tal en-
quadramento visa benefi ciar as 
empresas com recursos do Fundo 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social – FUNDES para a constru-
ção e operação do complexo side-
rúrgico. Os recursos são para o fi -
nanciamento de todo ativo fi xo do 
complexo, a juros de 6% ao ano, 
durante 13 anos e carência de 5 
anos para amortização. Além des-
se benefício, a lei estabelece o adia-
mento por vinte anos do pagamen-
to do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), 
inclusive para os incidentes sobre 
a construção. 

As contrapartidas solicitadas 
são basicamente duas: a geração 
de 3.500 empregos e aquisição de 
US$ 500 milhões em serviços, bens 
e materiais para a construção do 
complexo no Rio de Janeiro. 

Há ainda uma restrição: o fi nan-
ciamento é condicionado à licença 
ambiental e às compensações am-
bientais a serem determinadas pe-
lo órgão licenciador.

Já na esfera municipal carioca a 
Lei nº 4.372/2006 concede incenti-
vos fi scais à construção e à opera-
ção de terminais portuários relacio-
nados à implantação de complexo 
siderúrgico. Os benefícios fi scais 
são: isenção total da incidência de 
ISS relativo à construção civil de 
terminais portuários e redução da 
alíquota de ISS de 5% para 2% du-
rante cinco anos nos serviços vin-
culados às operações portuárias, re-
nováveis até atingir 12 anos.

As compensações determina-
das são: 
• Geração de 10 mil empregos pa-

ra a construção e 2.500 empre-
gos diretos a partir do início das 
operações programado para 30 
de junho de 2009; 

• Implantação de Centro-Escola 
de Capacitação Técnica - CECT 
para 500 alunos/ano do entor-
no a partir de 1º de janeiro de 
2007;

• Utilização de 25% da isenção e 
da redução fi scal para:

 1 - elaboração do Plano Diretor 
do entorno prevendo impactos 
sociais, habitacionais e sócio-
ambientais;

 2 - recuperação da Baía de Se-
petiba.
Entretanto, o Prefeito Edu-

ardo Paes apresentou proposta 
que modifi ca esta lei no sentido 
de elevar para 25 mil a geração 
de empregos durante a cons-
trução; estende o prazo para as 
operações para junho de 2010; 
substitui o Centro-Escola por 
convênios com instituições e li-
mita o uso da isenção e redução 
fi scal em R$ 2 milhões, a ser uti-
lizado para:
• recuperação da vegetação;
• projetos de sustentabilidade da 

pesca e da maricultura;
• investimentos em infraestrutura.

Assim sendo, fi ca evidenciado 
que a preocupação sócioambien-
tal das duas esferas governamen-
tais com este megaprojeto é insu-
fi ciente vis a vis às contrapartidas 
solicitadas. Além da incapacida-
de de quantifi car a diminuição das 
receitas renunciadas, não está ex-
plicitado qual será a resposta go-
vernamental para os milhares de 
trabalhadores que fi carão desem-
pregados com o fi m da construção 
do complexo. Igualmente preocu-
pante é a irrisória compensação 
ambiental frente a uma interven-
ção de proporções gigantescas. Tal 
postura se compatibiliza, infeliz-
mente, com o visto no histórico 
dos dados orçamentários da ques-
tão ambiental. 

1 Todos os dados estão corrigidos mone-
tariamente a preços médios de 2009 - IP-
CA até abril.

Gráfi co 3
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■ A Secretaria de Fiscalização do Corecon-RJ 
enviou no fi nal de maio ofícios a 92 prefeituras 
municipais no Estado do Rio de Janeiro, escla-
recendo sobre a importância da contratação de 
economistas para funções de assessoramento 
econômico. O Conselho adverte que o desconhe-
cimento das potencialidades do saber econômico 
pode resultar na alocação inadequada de mão-

de-obra em áreas não claramente defi nidas como 
privativas de economistas, afetando a efi ciência e 
acarretando consequências para a sociedade.

Através desta iniciativa, o Corecon-RJ cum-
pre sua função institucional de divulgação da 
técnica econômica. O Conselho vai avaliar a re-
ação das prefeituras e traçar estratégias adequa-
das para dar prosseguimento a este esforço.

Serviço de notícias econômicas

O Corecon-RJ passou a oferecer a economis-
tas e empresas registrados uma seleção das 
principais notícias econômicas publicadas 
nas edições impressas dos maiores jornais do 
país. Caso você ou sua empresa ainda não 
estejam recebendo o serviço e tenham inte-
resse em recebê-lo, favor entrar em conta-
to através do e-mail corecon-rj@corecon-rj.
com.br para solicitar o seu cadastramento.

Cadastro de novos professores

O Conselho Regional de Economia realiza-
rá Processo Seletivo Simplifi cado para for-
mar um cadastro de professores que atua-
rão em seus cursos pelos próximos três anos. 
Os interessados devem buscar informações 
no link Licitações e Editais na página http://
www.economistas.org.br. Novas propostas 
de cursos e currículos pessoais serão aceitos 
até o dia 13 de julho de 2009. 

Corecon envia ofício a prefeituras
PARA ENTENDER A 
CONJUNTURA ECONÔMICA 
29 de junho a 10 de julho,
segunda a sexta, das 18h45 
às 21h30  

CURSO TEORIA DOS JOGOS 
16 de setembro 
a 18 de novembro,
quartas, das 18h45 às 21h30  

CRÍTICA À ECONOMIA 
POLÍTICA: INTRODUÇÃO 
AO PENSAMENTO 
DE KARL MARX 
6 de outubro a 24 de novembro,
terças, das 18h30 às 21h  

PREPARATÓRIO PARA 
O EXAME NACIONAL 
DA ANPEC 2009 
5 de janeiro a 30 
de setembro de 2009.

Informações e inscrições no site 
http://www.economistas.org.br 
e pelos telefones da Secretaria 
de Cursos: 2103-0119 e 2103-0118

Agenda de cursos
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